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INOCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINC[Plo DA 

IGUALDADE E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

SEGURANÇA CONCEDIDA. 1 - A discriminação 

equivocada da quantidade do objeto da licitação constitui 

mero erro formal, não causando nenhum prejuízo à 

administração, tanto mais porque a impetrante apresentou 

o menor preço por item, conforme art. 6.6 do edital; li - o 

princípio da igualdade entre as licitantes não foi 

desrespeitado porque ofertados a todas as mesmas 

oportunidades. Soma-se que na aplicação de tal princípio, 

deve-se sopesar que uma das finalidades da licitação é a 

participação do maior número de concorrentes; III - a 

concepção moderna das regras do processo licitatório, 

como instrumento de realização do fim colimado - 

seleção de melhor proposta - repudia o excesso de 

formalismo, que culmina por inviabilizá-lo; IV - 

segurança concedida. (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO MARANHÃO. MANDADO DE SEGURANÇA 

N.° 023443/2007) (destacamos) 	 PMC 
Fís 	  

Rub 	  

Pela análise da doutrina e jurisprudência apresentada, é de se 

concluir que quando se contrapõem os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e 

os da proporcionalidade e da razoabilidade, a Administração deve ter a sua atuação pautada 

na busca da proposta que melhor atenda aos seus interesses, para que não haja desvio de 

finalidade do procedimento licitatório. 

Pois bem. Após uma análise acurada da jurisprudência, 

identificamos que o Poder Judiciário pátrio tem entendido que a desclassificação da lice

sda~por mero vício que poderia ser facilmente sanado, mostra-se uma afronta aos princípi 

proporcionalidade e da razoabilidade. 
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